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NOTAS'E INFORMAÇÕES 

A ~nonata suo controle 
O ESTADO DE S. PAULO  —  3 

Para.extirpar o Ëáado, os bolehevisfa's.fize:' 
ram da ditadura do prolètáriado , o'mais feroz:, 
sistema de repressão estatal-Conhecido no sé-. 
ctilo 20. Vistas as coisas da 'perspectiva 

cum grano salis, governo do presiden-
te tFernando Collor: acabará' 'construindo a 
economia Mais cOrai-olá:dá:de' que ja''se teve 
conhecimento rio ,Brasil a fim de construir o 
que entende ser o liberalismo econômico. Pa-
ra isso será preciso •"modernizar as relações 
econômicas, que lioje são ,.primitivas, um capi-
talismo rasteiro":,Tínhamó§ o capitalismo sel-
vagem; tínhamos o .Capitalismo cartorial. 
Agora, nas palayràs,do secretário nacional de 
Economia, Edgard Pereira; temos o capitalis-
mo rasteiro.. Uin aristocrata autêntico diria 
rastaquera— más aí, no lugar de uma classifi-
cação supostamente sociológica, teríamos um 
insulto. O momento não é chegado para tan-
to. Para o Executivo, basta simplesmente lem-
brar aos empresários, à elite que o presidente 
eleito fez questão de desprezar, que, apesar de 
ser considerado neoliberal, o governo Fernan-
do' Collor não deixa de perseguir o sonho de 
muitos, de controlar a economia pata que ela 
funCionercle acordo com a lógica de quem de-
tém ã alaYancas do poder e marche no cami-
nho eritmo que lhe será imposto. 

No'"and de 1991, ,os,empresários terão sau-. 
dades binômio CIP.-Simab, porque além 
desses órgãos, que continuam existindo, deve-
rão prestar contas à Secretaria Nacional de 

- 	 • 

Economia. Cabe -reconhecer, , ao 
fim e'ao cabi,,que não , serão todos 

_ (is :eriipresários que terãb de res-
ponder aos 248 itens que a Secreta-. 
ria Naciorial de EconoMiá lhes vái 
emprirrar goela alïaiió ..por - urna 
:portaria. Liberalmente, o Executi--  
vo revogará a Portaria.137 do CIP, 
de 1980 (velha de dez anos!) que 
exigia que 1.420 empresas prestas-
sem um sem-fim de informações 
que acabavam servindo para a fixa-
ção de preços. Essa portaria, sabe-
se hoje, é tecnicamente mal-estruturada; a 
partir de 1991, haverá outra, que cuidará ,ape-
nas de 764 empresas., 

É preciso ver que 764 é o número inicial, 
pois cada uma dessas ,  empresas selecionadas 
deverá fornecer a relação de seus dez maiores 
fornecedores e de seus dez maiores comprado-
res. O universo da economia que assim estará 
à 'disposição do Executivo — a computação 
também serve para os Javerts da "Irmandade 
da Economia" —, será imenso. Tão imenso 
quanto perigoso para ,quem cometer deslizes 
involuntários ou de má-fé rio fornecimento 
das informações solicitadas; todos os dados 
pedidos (desde os que corriqueiramente cons-
tam de balanços até os que, a rigor, podem ser 
considerados sigilosos, pois constituem parte 
integrante do know :how da empresa) serão 
cotejados com aqueles em poder da Comissão 

de Valõr6 Mobiliários, do IBGE, 
da ReCeità 'Federal e quantas insti-
tuiçõéi 'Corisomem não se sabe 
quantá 'horü-mês das .empresas 
na elaboração e edição das infor-
mações pedidas. 

Esse imenso controle que se exer-
cerá sobre a economia — "informa-
ção é poder", costumava-se dizer — 
tem um único e apenas um objetivo. 
Não se trata de forçar esta ou aque-
la empresa a fazer isto ou aquilo; 
simplesmente, de posse de todos es-• 

ses dados e partindo do princípio de que o Bra-
sil é tocado por um capitalismo rasteiro (imagi-
ne-se como será o capitalismo das economias 
com PIB abaixo do brasileiro), o Executivo di-
rá aos empresários amigos, neutros ou adver-
sários (como rezaria a antiga Lei de Segurança 
Nacional) que os. preços que fixaram para seus 
produtos não correspondem à "lógica de fun-
cionamento" de um capitalismo moderno. 
Moderno, porque construído com base na vi-
são que, do sistema capitalista, têm os ditos 
neoliberais recém-vindos da vulgata do marxis-
mo brasileiro tardio e reflexo. Pêlos preços, 
controla-se tudo! •  • 

Os progressos sem fim da informática permi-
tirão ao Executivo saber rapidamente como se 
comportam todas as empresas brasileiras, de 
capital nacional ou estrangeiro. Não só isso: os 
burocratas entrarão, em muitos casos, no se- 

, gredo dos deuses e terão as empresas à sua 
mercê, forçando-as a submeter-se às forças 
caudinas ou a sofrer o vexame da visita da Ve- 

, lha Senhora, apoiada na Lei Delegada N9  4 e 
na corte de fiscais da Receita e agentes da Polí-
cia Federal. Assim será, porque assim já foi. 

Há, entre *;:s formadores da opinião públi-
ca, quem realmente acredite que o capitalismo 
brasileiro é rastaquera. Porque pensam assim, 
aplaudem o Executivo, que se excede no pra-
zer de punir os que, segundo os "irmãos", im-
pediram a entrada do Brasil no clube seleto 
dos que decidem. Esses, que assim pensam e 
de fato são liberais e supõem que o governo 
Fernando Collor também o é, deveriam aten-_, 
tar para as lições da História e ver aonde con-
duz üm sistema intervencionista que, a pretex-
to de refundir a lógica de um sistema econô- 

' inico, o enquadra em normas, leis, decretos, 
portarias e instruções normativas contrárias à 
lógica interna do sistema — que é a liberdade 
de fixação de preço e o, segredo industrial. 

Enfim, como a temporada de caça aos em-
presários foi inaugurada em 15 de março pela 
"Irmandade da Economia", a pretexto de aca-
bar com os "cartórios", nada a estranhar que 
se institucionalize e permaneça por mil anos, 
que deve ser um bom número para a duração 
sonhada pelos que dirigem o regime autoritá-
rio que aos trancos e barrancos se vai estabe-
lecendo no Brasil a pretexto de salvar o libera-
lismo econômico! 

• 


